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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 35 / 2008

Indico ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, embora não haja vínculo empregatício entre a Administração e os trabalhadores que integram as Frentes de Trabalho (criadas em conformidade com a Lei n° 3483/2005), estude a possibilidade de estender o direito de férias àqueles que as integram por período igual ou superior a 12 meses, pois, tanto quanto o caráter assistencialista nelas contido, as Frentes de Trabalho se dão de forma continuada e resultam na prestação de serviços relevantes ao município, muitos dos quais de difícil solução sem esse instrumento. 

Justificativa


A situação econômica atual afeta todo o país e influência diretamente no comportamento social das comunidades. Pois o desemprego ainda é alto e acaba gerando instabilidade social.


A sugestão ora proposta se dá por que, havendo viabilidade financeira, nada impede que um Chefe de Governo a adote. A justificativa de ação administrativa desse teor se fundamenta na necessidade, além do caráter assistencial, da realização do serviço e, ainda, poderia vir complementada pela alteração do item I do artigo 2º da Lei 3483, que, como exemplo, poderia ficar assim: “a quantia mensal de um salário mínimo vigente no Estado de São Paulo, denominada ‘bolsa auxílio-desemprego’, ficando, à critério da Administração ao levar em conta a importância do serviço que vem sendo prestado, a disponibilidade financeira e a dedicação do trabalhador durante os 12 meses ou mais em que a integrou ininterruptamente, o benefício de receber a bolsa-auxílio por um mês, em descanso ou em dobro”. 

        Em muitos municípios os frentistas são contemplados, além das bolsas-auxílio, com outros tipos de benefícios. O Governo Estadual, por exemplo, oferece cartão alimentação, seguro de acidentes pessoais e auxílio-deslocamento. A meu ver, são ações que complementam o objetivo das Frentes de Trabalho, que, entre outras, deve conscientizar o trabalhador sobre as vantagens em se ter um emprego de fato, onde todos os seus direitos estarão garantidos, incentivando-o, assim, a melhor se preparar com os cursos profissionalizantes que lhe são oferecidos pelo programa.


A Lei nº 3483/2005 deve ser usada como um instrumento público para conciliar o apoio ao cidadão desempregado e as necessidades da administração, portanto, implica na busca constante pela sua viabilidade, por meio de parcerias ou de sua utilização no cumprimento de normas que resultem em retorno de fundos aos cofres públicos – como, por exemplo, a limpeza de terrenos. Sem contar, que trata de um benefício voltado a preparação dos nossos cidadãos, que passam a disputar vagas no mercado de trabalho em melhores condições. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de fevereiro de 2008.

    Paulo Visoná
VEREADOR – PMDB
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